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I. RELATÓRIO.

 

Solicita-nos o ilustre Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta
Casa, parecer jurídico acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei nº 20/2025,
que: "Dispõe sobre a garantia de matrícula de estudantes com Transtorno do Espectro Autista - TEA
em escolas municipais próximas à residência ou ao trabalho dos responsáveis e dá outras
providências."

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

                       

Conforme nossa Carta Magna e Constituição do Estado de Minas Gerais, o Município
possui a devida competência para tratar de seus interesses locais. Vejamos:

 

Constituição Federal:

 

"Art. 30. Compete aos Municípios:
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I- legislar sobre assuntos de interesse local"

   

Constituição Estadual:

 

"Art. 171 - Ao Município compete legislar:

 

I- sobre assuntos de interesse local, notadamente..."

 

            Em nosso entendimento, interesse local é todo e qualquer assunto de origem do
Município, considerado primordial, essencial e que de forma primaz atinge direta ou indiretamente a
vida do município e de seus munícipes.

 

O art. 205 da Constituição Federal assegura o direito à educação como um dever do
Estado e da família, promovendo igualdade de condições para o acesso e permanência na escola. O
art. 208, III, prevê o atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino.

 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) reforça a
necessidade de assegurar condições de acessibilidade e igualdade de oportunidades. Nesse sentido,
o Projeto de Lei está alinhado ao arcabouço jurídico nacional, promovendo a inclusão e atendendo às
necessidades específicas dos estudantes com TEA.

 

O projeto de lei em questão ao garantir matrícula de estudantes com Transtorno do
Espectro Autista, sem influenciar no funcionamento de órgãos, alterar o regime jurídico de servidores,
estabelecer regramento procedimental sobre matrículas ou proibir o gestor de implementar
estratégias por ele idealizadas.

Cabe informar que Lei Estadual nº 9.385/2021 do Rio de Janeiro, que determina a reserva
de vagas em escola para irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo escolar, foi julgada pela ADI
nº 7149 no STF, veja-se:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 9.385/2021, DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, QUE INSERIU O INCISO XII NO ART. 19 DA LEI 4.528/2005, PARA GARANTIR A
RESERVA DE VAGAS EM ESCOLA PARA IRMÃOS QUE FREQUENTEM A MESMA ETAPA OU
CICLO ESCOLAR. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2°; 61, § 1°, II, E; E 84, VI, A, DA CF. NÃO
OCORRÊNCIA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. I - O
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Plenário do Supremo Tribunal Federal já deliberou que "norma de origem parlamentar que não cria,
extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a regra constitucional de iniciativa
privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa matéria", assim como "não ofende a separação
de poderes, a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inerente ao Poder Público a fim
de concretizar direito social previsto na Constituição". (ADI 4.723/AP, Rel. Min. Edson Fachin) II - Ao
garantir a reserva de vaga para irmãos, sem influenciar no funcionamento de órgãos, alterar o regime
jurídico de servidores, estabelecer regramento procedimental sobre matrículas ou proibir o gestor de
implementar estratégias por ele idealizadas, a norma editada pela Assembleia Legislativa do Estado
do Rio de Janeiro não subtraiu do Chefe do Poder Executivo a iniciativa que lhe é reservada pelos
artigos 61, § 1ª, II, e; e 84, VI, a, ambos do Texto Constitucional, de observância obrigatória pelos
Estados-membros. III - A norma impugnada não representa inovação legislativa, já que o Estatuto da
Criança e do Adolescente - ECA (Lei 8.069/1990), marco legal dos direitos das crianças e dos
adolescentes, já contempla, em seu artigo 53, V, dispositivo com conteúdo semelhante. IV - Ação
direta de inconstitucionalidade julgada improcedente. 

III. CONCLUSÃO.

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, doutrinárias e jurisprudenciais apresentadas, concluímos que o projeto de
lei é CONSTITUCIONAL e LEGAL. 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

Palácio Barbosa Lima, 28 de janeiro de 2025.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 28/01/2025
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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